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RELATÓRIO

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação da parte autora, BELARMINO DE JESUS CONCEIÇÃO, contra sentença que julgou procedente em parte o pedido relativo à revisão da renda mensal inicial do benefício de aposentadoria titularizado pelo autor, mediante a aplicação dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03, observada a prescrição quinquenal.

Em suas razões de apelação, o apelante reclama a reforma da sentença no que toca à compensação, para que seja reconhecido o direito ao recebimento integral das diferenças pleiteadas, ao argumento de que a majoração da renda da parte autora não tem repercussão na esfera de direito de entidade de previdência complementar, pois se trata de relações jurídicas distintas, razão pela qual a relação mantida pelo segurado com a PETROS não altera as obrigações do INSS para com o autor. Sucessivamente, requer o reconhecimento e a aplicação da interrupção do prazo prescricional pelo ajuizamento da ACP nº 0004911-28.2011.4.01.6183, de modo que sejam consideradas prescritas somente as parcelas anteriores a 05.05.2006.  

Há contrarrazões.

Remessa oficial dispensada (CPC/15, art. 496, §4º, II).

É o relatório.

VOTO

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de sentença que julgou parcialmente procedente o pedido relativo à revisão da renda mensal inicial do benefício titularizado pela parte autora com a aplicação dos valores dos novos tetos instituídos pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03, observada a prescrição quinquenal.

Como visto no relatório, o objeto do apelo cinge-se à interrupção do prazo prescricional pelo ajuizamento da ACP nº 0004911-28.2011.4.01.6183, de modo que sejam consideradas prescritas somente as parcelas anteriores a 05.05.2006, bem como, ao reconhecimento do direito ao recebimento integral das diferenças pleiteadas, ao argumento de que a majoração da renda da parte autora não tem repercussão na esfera de direito de entidade de previdência complementar pois se trata de relações jurídicas distintas. 

Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade, deve ser conhecido o apelo.
A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões.

Prescrição – Em se tratando de benefícios de natureza previdenciária, a prescrição alcança as parcelas vencidas antes do quinquênio que precede ao ajuizamento da ação, nos termos da Súmula 85/STJ, bem como da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte, sem prejuízo do que o Superior Tribunal de Justiça vier a fixar em relação à interrupção ou não da prescrição em razão do ajuizamento de ação civil pública (Tema 1005), e se o segurado demandante se beneficiar de ação coletiva da espécie.

Assim, fica mantida a sentença que reconhece devida as prestações anteriores ao quinquênio que antecedeu o ajuizamento da ação, e não desde 05.05.2006, como pretendido pela parte autora. 

Mérito. Trata-se de ação em que se busca a readequação da renda mensal do benefício previdenciário da parte autora, com o consequente pagamento das diferenças decorrentes dessa readequação. 

No caso, a sentença recorrida fixou que a parte autora só terá direito às diferenças decorrentes da revisão ora reconhecida se, após a sua implantação com a elaboração dos cálculos correspondentes, ficar comprovado que o seu benefício previdenciário revisado resultará, por si só, em valor superior ao que vem sendo pago com a inclusão da complementação de aposentadoria devida pela Petros, ainda que, eventual acerto de contas entre o INSS e a Petros deva ser realizado na via própria. 

Neste sentido, confiram-se os precedentes abaixo: 


PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. COMPLEMENTAÇÃO PAGA PELA PETROS. RECEBIMENTO DE DIFERENÇAS. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. SENTENÇA MANTIDA.  

1. Correto o entendimento manifestado na sentença, no sentido de que, recebendo o autor complementação de aposentadoria pela PETROS, a revisão de seu benefício previdenciário, procedida pelo INSS, implica redução na parcela paga pela PETROS, destinada a manter a paridade da remuneração do segurado com os valores percebidos na ativa, de modo que as diferenças apuradas no processo revisional do benefício previdenciário devem ser destinadas à PETROS.  

2. O recebimento de diferenças decorrentes da revisão do benefício previdenciário implicaria enriquecimento sem causa do autor, pois já recebera, por força da complementação assegurada pela PETROS, a integralidade de sua remuneração.  3. Apelação da parte autora a que se nega provimento.

(AC 0005027-75.2009.4.01.3300 / BA, Rel. JUIZ FEDERAL ANTONIO OSWALDO SCARPA, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 p.231 de 22/01/2016)

PREVIDENCIÁRIO. APLICAÇÃO DOS NOVOS TETOS ESTABELECIDOS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. JURISPRUDÊNCIA DO PLENÁRIO DO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. BURACO NEGRO. CERTIFICAÇÃO DO DIREITO EM TESE PARA APURAÇÃO DO QUANTUM EM FASE DE LIQUIDAÇÃO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. HONORÁRIOS. SÚMULA 111/STJ. (...) 6. Saliente-se que, a fim de evitar o enriquecimento sem causa da parte autora, em sendo demonstrado que esta recebe complementação de aposentadoria pela PETROS, as diferenças decorrentes da revisão reconhecida devem ser destinadas à referida entidade de previdência complementar (AC 0005027-75.2009.4.01.3300 / BA, Rel. JUIZ FEDERAL ANTONIO OSWALDO SCARPA, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 p.231 de 22/01/2016). Desse modo. Ressalve-se, no entanto, que a destinação das diferenças, em favor da PETROS, será feita até o limite do que fora complementado pela referida entidade de previdência privada. O que sobejar, após a devida compensação, deve ser pago à parte autora.  7. Correção monetária conforme Manual de Cálculo da Justiça Federal, em relação às parcelas anteriores a lei nº 11.960/09, observando-se a sua sistemática com relação aos juros, incidentes a partir da citação, e à correção monetária, a partir da vigência deste Diploma, sem prejuízo da incidência do que será decidido pelo STF do RE 870.947/SE.  8. Os honorários devem ser majorados, a fim de serem fixados em 10% sobre o valor das prestações vencidas até a sentença, proferida sob a égide do CPC/73, na linha dos precedentes desta Câmara e da Súmula nº 111 do STJ.  9. Apelação e remessa oficial parcialmente providas (item 6). Recurso adesivo provido (item 8). (AC 0039273-58.2013.4.01.3300 / BA, Rel. JUIZ FEDERAL CRISTIANO MIRANDA DE SANTANA, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 de 11/11/2016)

É certo que, recebendo o autor complementação de aposentadoria pela PETROS, a revisão de seu benefício previdenciário implica redução na parcela paga pela PETROS, destinada a manter a paridade da remuneração do segurado com os valores percebidos na ativa. Todavia, descabia à sentença impor esta compensação em processo onde a PETROS não foi chamada a integrar, sendo pretensão a ser deduzida por esta em ação própria. Nesse sentido: “Em relação ao suposto fato de a parte autora receber complementação de pensão paga por previdência privada, esclarece-se que a presente ação busca a readequação da renda mensal do benefício previdenciário da parte autora, com o consequente pagamento das diferenças decorrentes dessa readequação. Constitui-se, assim, em relação jurídica que se restringe apenas ao segurado e ao INSS, não se tratando, em momento algum, da complementação de aposentadoria paga por ente privado. 5. Eventual acerto de contas entre o segurado e a entidade de previdência complementar deverá ocorrer na via processual própria.” (AC 1005129-65.2018.4.01.3300, DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, PJe 14/08/2019 PAG.).
Desta forma, deve ser provida em parte a apelação da parte autora, quando determinou que deveriam ser compensados eventuais valores já pagos pela entidade de previdência privada.

Dispositivo. Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação da parte autora, ressalvando-se, quanto à prescrição, a aplicação da tese firmada quando do julgamento do Tema Repetitivo 1005, nos termos da fundamentação supra.

É como voto.

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
Parte superior do formulário
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